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EDITAL DE PREGÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 0605.01/2019 

 
 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
GRAÇA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
PROJETO BÁSICO. 

ESPECIE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO POR LOTE 

FORMA DE 
FORNECIMENTO 

PARCELADA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 

REGIDO PELA LEI N°10.520/2002 DE 17/07/2002 
SUBSIDIARIAMENTE À LEI FEDERAL N°8.666/1993, DE 
21/06/1993 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES, DECRETO 
FEDERAL Nº 7.892/13 DE 23/01/2013 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES E LEI COMPLEMENTAR N°123/2006 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

ORGÃO GERENCIADOR SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE GRAÇA-CE 

ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER; 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE SAÚDE E 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS.  

ORDENADOR DE 
DESPESAS 

THYCIANE DE PAULA BRITO (ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS); JOSÉ ADRIANO PAIVA DE AGUIAR (OBRAS, 
TRANSPORTES E SERV. PÚBLICOS); MARIA AURILEIDE DE 
ALMEIDA ALCANTARA (TRABALHO E ASST. SOCIAL); 
ADALBERTO DE BRITO LINHARES (CULTURA, TURISMO, 
ESPORTE E LAZER); MARIA INGRED SILVA (EDUCAÇÃO); 
WALLESON MARAGONE DO NASCIMENTO AZEVEDO 
(SAÚDE); CLÁUDIO JOSÉ DE ARAÚJO (AGRICULTURA). 

DATA DE ABERTURA 17 DE MAIO DE 2019 
HORÁRIO 09:00 HS 
LOCAL SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA-CE - AV. JOSÉ CANDIDO 
DE CARVALHO S/Nº - CENTRO – GRAÇA-CE 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO 

HTTP://MUNICIPIOS.TCE.CE.GOV.BR/LICITACOES/ 

TELEFONE/FAX (88) - 3656-1255 
E-MAIL MUNICIPIO.GRACA@GMAIL.COM 
VALIDADE DA ATA 12 (DOZE) MESES 

 
1 - PREÂMBULO 
 
1.1 - O MUNICIPIO DE GRAÇA, sito na Av. José Candido de Carvalho, s/nº- Centro - Graça-
Estado do Ceará, torna público para o conhecimento dos interessados, que realizará o PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 0605.01/2019 do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, o qual será conduzido pelo Pregoeiro Senhor MAILSON ALMEIDA GOMES e sua Equipe 

http://www.tcm.ce.gov.br/LICITACOES
mailto:licitação@granja.ce.gov.br
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de Apoio, instituída pela Portaria n° 002/2019 de 02 de Janeiro de 2019, na Sala de Licitações, 
no horário e dia designados. 
 
2 - OBJETO 
 
2.1 - A presente licitação objetiva o REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES 
PÚBLICAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO, conforme discriminação disposta no Anexo I (Termo de 
Referência) do Edital. 

 
Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos em 11(onze) anexos a saber: 
 

Anexo I - Termo de Referência e Especificação do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Procuração para Credenciamento; 
Anexo III - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Habilitação;  
Anexo IV - Modelo da Proposta de Preços;  
Anexo V - Declaração de concordância com edital; 
Anexo VI - Declaração de Inexistência de Fato impeditivo para licitar; 
Anexo VII - Declaração de conhecimento e aceitação do teor do edital; 
Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IX - Minuta do Contrato; 
Anexo X -Modelo de declaração de obediência ao inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal; 
Anexo XI - Declaração de Responsabilidade Técnica. 

 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a 
todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
3.2 - Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presente pregão 
deverão trazer fotocópia da documentação exigida autenticada em cartório.  
3.2.1 – Só serão aceitas cópias legíveis. 
3.3 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer 
das hipóteses a seguir elencadas: 

 
I) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Prefeitura Municipal de Graça-Ce. 
II) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 
III) que se encontram sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 
IV) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
V) estrangeiras que não funcionem no país; 
VI) Empresa que tenham sócios que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de 

GRAÇA-CE.  
VII) que não tenham ramo de atividade pertinente ou compatível ao objeto licitado inscrito 

no contrato social. 
3.4 - Caberá ao Pregoeiro solicitar o contrato social ou sua cópia autenticada, no momento do 
credenciamento, para confirmação do inciso VII do item 3.3, decidindo a respeito. 

 
4 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 
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4.1 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 
ser enviada exclusivamente para o endereço mencionado no Preâmbulo deste edital, dentro do 
horário de expediente da Prefeitura Municipal de Graça-Ce, até às 12 horas. 
4.1.1 - Caberá ao Pregoeiro decidir, com apoio da área técnica responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, sobre a impugnação interposta. 
4.2 - A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 
retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e 
legislação vigente. 
4.3 - Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 
realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 6 
(seis) meses a 2 (dois)  anos, e multa, nos termos do artigo 93 da Lei 8666/93. 
4.4 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
4.5 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico: municipio.graca@gmail.com. 
4.6 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas para 
todos os interessados, via e-mail e/ou através do Site: www.tcm.ce.gov.br/licitações conforme IN-
04/2015. 

 
5 - DO CREDENCIAMENTO (Fora do Envelope) 
 
5.1 - O Credenciamento será realizado as 09:00 HORAS, do dia 17 de Maio de 2019, e, os 
envelopes contendo PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
definidos neste Edital e seus anexos, deverão ser entregues ao Pregoeiro e Equipe de Apoio até 
às 09:00 do dia 17 de Maio de 2019, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de GRAÇA, 
localizada a Av. José Candido de Carvalho, s/nº - Centro – Graça – Estado do Ceará. 
5.1.1 - Para participação na presente licitação, às empresas deverão se apresentar para o 
certame através de procurador devidamente constituído, devendo apresentar no início da 
licitação, procuração com poderes específicos ou CARTA DE CREDENCIAMENTO com firma 
reconhecida (ANEXO II),acompanhado do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
RG do (s) sócio (s) e RG do procurador. 
5.1.2 - Caso a representação na licitação se faça através de diretor ou sócio da empresa, 
devidamente comprovado através da apresentação de ATO CONSTITUTIVO EM VIGOR 
ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E RG DO (S) SÓCIO (S), fica dispensada a exigência de 
procuração ou carta de credenciamento constante do item 5.1.1 deste edital; 
5.2- Apresentar Declaração dos interessados ou seus representantes de que CUMPREM 
PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, A TEOR DO QUE DISPÕE O ART. 4º, 
Inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, a qual deverá ser entregue no ato do 
credenciamento, podendo obedecer ao modelo (ANEXO III). 
5.3 -MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: Para fazer jus aos benefícios 
previstos na Lei nº 123/2006 e suas alterações posteriores, a licitante terá que juntar aos 
documentos a serem apresentados para credenciamento e, necessariamente no ato do 
credenciamento, declaração de que se enquadra na condição de ME (Micro-Empresa) ou EPP 
(Empresa de Pequeno Porte), emitida em papel timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) e/ou titular 
que detenha(m) os poderes de administração da sociedade e/ou firma individual, juntamente 
com a Certidão Simplificada da Junta Comercial, onde será considerado como prazo de validade 
de 30 (trinta) dias a partir de sua emissão. 
* A licitante que não apresentar os Documentos de Credenciamento ficará impedida de 
apresentar lances, não poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitado de 

mailto:licitacaogranja@outlook.com
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responder pela empresa, e interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a 
sua proposta. 
 
 
6 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
6.1 – Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o representante da licitante entregará os 
envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
independentemente de credenciamento, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão 
de novos licitantes. 
6.2 – O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes 
informações: 
 
 

ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICIPIO DE GRAÇA-CE 
NOME COMPLETO DO LICITANTE 
ENDEREÇO: 
CNPJ e/ou CPF: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0605.01/2019 
DATA DE ABERTURA: _______________ 
HORÁRIO LOCAL: _______________________  

 
6.3 – O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior as 
seguintes informações: 
 

ENVELOPE “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE GRAÇA-CE 
NOME COMPLETO DO LICITANTE 
ENDEREÇO: 
CNPJ e/ou CPF: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0605.01/2019 
DATA DE ABERTURA: _____________________ 
HORÁRIO LOCAL: ___________________________  

 
6.4 - Inicialmente, será aberto o Envelope 1 – Proposta de Preços – e, após, o Envelope 2 – 
Documentos de Habilitação da empresa vencedora. 
6.5- Caso a indicação acima referida se apresente incompleta ou com algum erro de transcrição 
nos envelopes, tal fato não constituirá motivo para exclusão da empresa do procedimento 
licitatório, desde que a incorreção apontada seja corrigida antes da abertura dos referidos 
envelopes, assim como não cause dúvidas ao bom andamento e lisura do processo. 
6.6- Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo as propostas de preços e a 
documentação posteriormente ao prazo limite estabelecido neste Edital. 
6.7 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados 
em original, cópia autenticada por cartório competente. No caso de cópia autenticada, a cada 
face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. Caso na autenticação 
conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência 
referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
6.7.1 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
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6.7.2 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
6.7.3 - Os documentos deverão ser apresentados dentro do prazo de validade, para aqueles cuja 
validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de 
validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua 
emissão. 
6.8 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 

 
7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
7.1- A Proposta de Preços deverá ser apresentada no formulário fornecido pelo Município de 
Graça, (Anexo IV) deste Edital, ou em formulário próprio contendo as mesmas informações 
exigidas no referido formulário, assinada por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial 
do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em 
reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, 
conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas ser rubricadas e numeradas, 
devendo ainda constar: 
7.1.1 - A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
7.1.2 - Assinatura do Representante Legal; 
7.1.3 - Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data da apresentação das mesmas. 
7.1.4 - Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em 
algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, 
mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
7.1.5 - Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e totais 
de todos os itens constantes do ANEXO III – MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, inclusive, com a indicação do percentual de B.D.I e da 
FONTE utilizada para cotação dos preços propostos.  
7.1.6 - Planilha de Composição de Preços Unitários (preços por insumos), para cada serviço 
constante do orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de 
produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-
obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços; 
7.1.7 - Composição analítica da taxa de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas), conforme 
recomendações do Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.1.8 - Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: 
Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão 
incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de 
equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, 
transportes, seguros e lucro. 
7.1.9 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
7.1.10 - Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor 
unitário. 
7.1.11 - Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto 
deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão 
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iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviço, com reconhecimento de firma do assinante. 

 
8 - DA HABILITAÇÃO (Art.27) 

 
8.1 - Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados na sessão pública, inseridos 
no Envelope nº 02, são os seguintes: 
 
8.1.2 - Relativos à Habilitação Jurídica (Art.28) 
8.1.2.1 - Copia do CPF e RG do proprietário e sócios. 
8.1.2.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
8.1.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
8.1.2.3.1 - Os documentos em apreço deverão estar acompanhados da última alteração ou 
da consolidação respectiva; 
8.1.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
8.1.2.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.1.3 - Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art.29) 
8.1.3.1 - Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), da 
mesma licitante que irá executar o objeto licitado. 
8.1.3.2 - Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE MUNICIPAL, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
presente Licitação; 
8.1.3.3 -Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal a qual deverá ser feita através 
da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN),conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 
8.1.3.4 - Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
8.1.3.5 - Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão 
Negativa de Débitos Gerais ou ISS). 
8.1.3.6 - PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço) demonstrando situação regular. 
8.1.3.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 
7/07/2011. site: www.tst.jus.br. 
 
8.1.4 - Qualificação Técnica (Art.30) 
8.1.4.1 Prova de inscrição ou registro da LICITANTE e de seu(s) RESPONSÁVEL(eis) 
TÉCNICO(s), separadamente junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e 
Agronomia (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE. 
8.1.4.2 CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, devendo constar o devido 
reconhecimento de firma por cartório competente, da assinatura do responsável pela emissão do 
documento. 
8.1.4.3 CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da PROPONENTE possuir 
como RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
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dos documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução dos serviços de características 
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação. 
8.1.4.3.1 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou 
Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS.   
b) Se SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura 
deste certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao 
CREA, acompanhado de declaração ou documento equivalente expedido, também pelo CREA, 
que indique a relação das empresas em que o profissional contratado figure como responsável 
técnico. 
8.1.4.3.2 Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não 
baixados por execução dos serviços junto ao CREA. 
8.1.4.4 Declaração de responsabilidade técnica na qual deverá constar a qualificação dos 
responsáveis técnicos pela execução da obra/serviço objeto do certame, assinada por todos os 
indicados e pelo representante legal da licitante, conforme modelo anexo, devendo constar o 
reconhecimento de firma por cartório competente, de todas as assinaturas constantes em 
referida declaração.Modelo (Anexo XI) 
 
8.1.5- Relativos à Qualificação Econômico-Financeira (Art.31) 
8.1.5.1 Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado, juntamente com o 
representante da empresa, onde devem fazer parte as demonstrações do último exercício social, 
exigíveis e apresentadas na forma da lei. 
 
8.1.5.1.1 - Entende-se por ―forma da lei‖ o seguinte: 
 
Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5º, daLei 

Federal Nº 6.404/76). 
 
Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 
486/69, autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio), juntamente com a 
Certidão de Regularidade Profissional - CRP do profissional responsável pelo trabalho técnico-
contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, 
reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação 
dos valores, assinados por contador habilitado. “As Empresas Optantes pelo Simples estão 
dispensadas da apresentação de balanço, desde que apresentem documento comprobatório” 
 
8.1.5.1.2 - sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do torneio apresentando 
o balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa. 
 
8.1.5.2 - Comprovação de boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 
 
8.1.5.2.1 - LG = Liquidez Geral  
8.1.5.2.2 - LC = Liquidez Corrente 
8.1.5.2.3 - SG = Solvência Geral  
 
Onde: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
         Passivo Circulante + Exigivela Longo Prazo 
 
LC = Ativo Circulante 
         Passivo Circulante 
 
SG = Ativo Total 
         Passivo Circulante + Exigível a Longa Prazo 
 
8.1.5.3 - Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida pelo Distribuidor 
Judicial, da sede da empresa. 
 
8.1.5.4 - A microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar junto aos 
documentos habilitatórios, para exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar 
123/2006 e suas alterações posteriores, os seguintes documentos: 
 
8.1.5.4.1 - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 
123/2006: 
 
a) Comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal, http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;  
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 e suas alterações posteriores.  
 
8.1.5.4.2 - Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 
123/2006:  
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06;  
b) Cópia da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais - (DEFIS) e respectivo 
recibo de entrega, conforme legislação vigente;  
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ;  
d) Cópia do contrato social e suas alterações;  
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento 
previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, com firma reconhecida. 
 
8.1.6. – Declarações e Outras Exigências: 
8.1.6.1 - Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de 18 anos 
exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos exercendo qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. Modelo (Anexo X); 
8.1.6.2 - Declaração de concordância nos termos estabelecidos no edital, modelo (Anexo V); 
8.1.6.3 - Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação e que não foi 
declarada inidônea ou suspensa para contratar com o Poder Público, e que se compromete a 
comunicar fatos contrários que porventura vierem a ocorrer após o encerramento da licitação. 
Modelo (Anexo VI); 
8.1.6.4 - Declaração de Conhecimento e aceitação do Teor do Edital (Anexo VII). 
8.1.6.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA da Junta Comercial, onde será considerado como prazo de 
validade de 30 (trinta) dias a partir de sua emissão. 
8.1.6.6 - Alvará de Licença de Funcionamento da empresa. 
8.1.6.7 - Certidão de Débitos para com o Município de Graça/CE, expedida pelo Setor de 
Tributos da Prefeitura Municipal de Graça/CE. 
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8.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 
respectivo, salientando que: 
8.3 - As Notas Fiscais a serem emitidas pela empresa vencedora e que, de fato, executará o 
objeto, devendo ser correspondente ao CNPJ da empresa mesma empresa licitante, sendo 
vedada a emissão de matriz para filial, ou, vice-versa. 
8.4 - Os documentos apresentados no envelope de Habilitação sem disposição expressa do 
órgão expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 30 (trinta) dias contados 
a partir da data de sua emissão. 
8.4.1 - Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, 
como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 
 
9. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO  
9.1- O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida 
por um Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o 
trâmite indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.  
9.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em 
participar do certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-
se e comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item 05 deste instrumento, 
assinando então lista de presença.  
9.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste 
Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos 
licitantes devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o 
Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante em envelopes distintos, devidamente 
lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a 
habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.  
9.3.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pelo Pregoeiro.  
9.3.2 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  
9.4- Abertos os envelopes contendo as ―Propostas de Preços‖ de todos os licitantes, o Pregoeiro 
ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os 
requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos participantes presentes 
quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do(s) objeto(s) da 
presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
 
9.4.1 - Para o julgamento das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE 
observado as demais condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  
 
9.5- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE “A”:  
 
9.5.1 - A presente licitação será julgada pelo critério, do Menor Preço Por Lote, conforme inciso I, 
§ 1o do art. 45 da Lei das Licitações; 
9.5.2 - Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por 
extenso, estes últimos. 
9.5.3 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.  
9.5.4 - Será declarada vencedora a proposta de menor preço entre as LICITANTES 
classificadas.  
 



 
Estado do Ceará 

GOVERNO MUNICIPAL DE GRAÇA 

 

 

___________________________________________________________________ 
Av. José Candido de Carvalho, SN, Centro, CEP. 62.365-000, Graça/CE 

 

C.P.L. 

Fls 

9.5.5 SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS:  
 
a) Que não atenderem as exigências destePregão Presencial;  
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, preços excessivos ou 
inexequíveis, ou ainda se apresentarem valores unitários superiores aos valores previstos na 
Planilha Orçamentária, parte integrante deste Edital; 
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nestePregão, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;  
d) A proposta vencedora será a de Menor Preço Por Lote, atendidos os critérios estabelecidos 
nestePregão; 
e) De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta e/ou documentação; 
f) Com preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GRAÇA, estabelecido no Projeto Básico, anexo ao Edital. 
 
9.5.6 CLASSIFICAÇÃO INICIAL 
9.5.6.1 - O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem 
decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.  
9.5.6.2 - Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições 
definidas no subitem 9.5.6.1, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 
(três), para que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas iniciais. 
 
9.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances 
verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços 
decrescentes, obedecendo às seguintes disposições:  
9.6.1- O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado 
imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.  
9.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado.  
9.6.3- O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:  
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;  
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;  
9.6.4 - Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do 
Pregoeiro na forma da alínea ―a‖ do subitem anterior.  
9.6.5 - Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que 
deixar de apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea ―b‖ do 
subitem 9.6.3.  
9.6.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 
proposta registrada para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.  
9.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, 
exclusivamente pelo critério de menor preço.  
9.6.8 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou 
realizando-se, depois de declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for 
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aceitável, ou se o licitante classificado for considerado inabilitado, no exame de oferta 
subsequente.  
9.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que 
se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão 
do Pregão.  
9.6.10- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a 
classificação final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro 
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o 
valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Projeto Básico, decidindo 
motivadamente a respeito.  
9.6.11- Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificação. 
9.6.12- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro abrirá o envelope de 
habilitação do licitante primeiro classificado ―sob condição‖, considerando o disposto no subitem 
anterior.  
9.6.13- Diante da hipótese tratada no subitem 9.6.11 o Pregoeiro poderá, também ―sob 
condição‖, negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor 
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não 
comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente classificado.  
9.6.14- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos 
lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.  
9.6.15- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.  
9.6.16- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos.  
9.6.17- Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação, constantes da planilha anexa ao Projeto Básico.  
9.6.17.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de cotações do Município de Graça, 
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as 
eventuais dúvidas que possam surgir.  
9.6.18- Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá o 
Pregoeiro, antes da convocação de todos os licitantes, solicitado o vencedor à adequação 
desses preços ao valor do lance final. 
9.6.19- Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. A apresentação de novas propostas na 
forma do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado.  
 
9.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: 
 
9.7.1- Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações 
dos serviços e compatibilidade de preço, o Pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame 
da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
9.7.2- Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope 
referente aos ―Documentos de Habilitação‖ do(s) licitante(s) que apresentou (aram) a(s) melhor 
(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 8.  
9.7.3- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope 
nº 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 
edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo 
complementação posterior.  
9.7.4- Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
9.7.5- Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
9.7.7- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
9.7.8- Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e 
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade 
Fiscal no prazo definido no item ―8.1.3‖ acima. 
9.7.9- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de 
interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.  
9.7.10- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação – subitem 9.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.  
9.7.11- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas 
neste artigo.  
9.7.12- O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos ―documentos de habilitação‖ 
se dará ao final da etapa competitiva de cada lote ou ao final do julgamento de todos os lotes. 
 
9.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor 
(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de 
interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar 
memoriais no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que 
começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
9.8.1- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor (es), por intermédio do Pregoeiro, o qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) 
Gestor(es).  
9.8.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante.  
9.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.  
9.8.4- O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  
9.8.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao licitante vencedor.  
9.8.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, 
facultado o Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.  
9.8.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
9.8.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário(s) Gestor (es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) 
vencedora(s), para determinar a contratação;  
9.8.9- A intimação dos atos decisórios da Administração - Pregoeiro ou Secretário(s) — em sede 
recursal será feita mediante publicação do extrato resumido do ato no DOM, ou mediante 
afixação do ato resumido no flanelógrafo da Comissão de Permanente de Licitação, conforme 
disposto na Lei Municipal.  
9.8.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Graça.  
 
9.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento 
dos trabalhos.  
9.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
igual ou inferior ao previsto para aprestação dos serviços, será feita pelo Pregoeiro a 
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o 
processo, devidamente instruído, será encaminhado à (s) Secretaria (s) competentes para 
homologação e subsequente formalização da ata de registro de preços.  
9.9.2- A proposta Adequada ao preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma 
proporcional, para que os preços estejam compatíveis com a média de preços de mercado, 
respeitando os valores máximos unitários, constantes na Planilha Orçamentária, anexo ao Edital, 
de forma a não torná-los inexequíveis e deverá ser apresentada no prazo máximo de 
48(quarenta e oito) horas.  
 
9.10- SUSPENSÃO DA SESSÃO:  
9.10.1- O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos 
trabalhos.  
9.10.2- O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de 
habilitação, as amostras e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão 
para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
 
10- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: 
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10.1- No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante que, tendo 
atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto 
do certame a ela será adjudicado. 
10.2- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
 
11. DA ADJUDICACAO, DA HOMOLOGACAO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 
DE PRECOS 
 
11.1. A adjudicação dar-se-a pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrario, 
a adjudicação ficara a cargo da autoridade competente. 
11.2. A homologação dar-se-a pela autoridade competente. 
11.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes 
vencedores, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o ANEXO VIII 
deste edital, sendo incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem 
a Ata de Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
11.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatorias consignadas neste edital, ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo 
pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os 
requisitos habilitatorios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
11.6. O sistema gerara ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
12 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
12.1 – As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre o Município de 
GRAÇA-CE e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as 
condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do 
licitante vencedor. 
12.2 – Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem 
a Ata de Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
12.3 – O prazo estipulado no subitem 12.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pelo Município de GRAÇA. 
12.4 – O Pregoeiro poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na 
ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 
13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 – As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes à(s) Secretaria (s) Interessada (s): 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ELEMENTO 

DE DESPESA 
03.01.0412204022.003 (MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS) 
04.01.1545215092.006 (MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE UTILIDADE 

PUBLICA) 
05.06.0824408002.009 (INVESTIMENTO CRAS COFINANCIADO (IDOSO / 

PCD'S) E PAIF/CRAS - ESTADO) 
06.01.1236612051.015 (CONST/REFORMA/AMPL DE ESCOLAS ENSINO 

FUNDAMENTAL) 
07.04.1012210022.048 (MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE) 
08.01.2060620122.063 (APOIO AO PEQUENO E MÉDIO PRODUTOR 

RURAL) 
09.01.2781227022.069 (APOIO AO DESPORTO AMADOR) 

09.01.1339204022.064 (MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA, 
TURISMO, ESPORTE E LAZER) 

3.3.90.39.00 
(Outros 

Serviços de 
Terceiros - 

Pessoa 
Jurídica) 

 
14 - DO PRAZO 

 
14.1 – O contrato terá prazo de vigência da data de sua assinatura pelo período estabelecido em 
cada CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO, com o prazo máximo de acordo com cronograma 
físico-financeiro, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do art. 57 da lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, caso seja justificável. 
14.2 – A licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do 
Município de GRAÇA-CE, encarregada de acompanhar a entrega dos produtos, prestando 
esclarecimento solicitados atendendo as reclamações formuladas, e anexar a Nota Fiscal, qual 
deverá ser acompanhado pelo responsável da secretaria. 

 
15 –DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS 
 
15.1 - DAS ORDENS DE SERVIÇOS/EXECUÇÃO: A execução dos serviços se dará mediante 
expedição de ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO, por parte da 
Administração ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou 
serviços objeto do Registro de Preços (execução imediata) ou apenas parte deles (execução 
fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 
15.1.1 - A ordem de serviços/autorização de execução emitida conterá os serviços pretendidos e 
a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço 
físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu 
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços. 
15.1.2 - Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de 
serviços/autorização de execução, o fornecedor deverá fazer a execução dos serviços no local, 
dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a 
execução dos serviços. 
15.1.3 - O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos serviços executados. 
15.1.4 - Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da 
Lei nº 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
15.2 - DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser executados nos 
prazos e locais determinados na ORDEM DE SERVIÇOS/ AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO. 
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15.2.1 - Os serviços deverão obedecer a um cronograma da execução, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇOS/ 
AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO: 
15.2.2 - Os serviços serão recebidos por servidor designado e responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato. 
15.2.3 - Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 
02(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
15.2.4 - Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do órgão 
contratante. 
15.2.5 - No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e 
exigênciasespecificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, 
devendoser deimediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condiçõessob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 
15.2.6 - Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para início de 
execução. 
15.3- Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições 
contidas no Projeto Básico/Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições 
constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da 
execução em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões 
quantitativas que se fizerem na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do registro, na forma do § Io do artigo 65 da Lei n0 8.666/93; 
e) a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do Município. 
 
16 - DO PAGAMENTO 
 
16.1 - O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as 
prestações de serviços pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, 
de conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a 
condições da proposta e os preços. 
16.2 - Por ocasião da execução do fornecimento a Contratada deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de Graça - CE, com endereço na Av. José Candido de Carvalho, SN, Centro 
- Graça - CE, CEP 62.365-000, inscrito no CNPJ sob o nº 23.467.889/0001-17 e CGF nº 
06.920.317-2, Telefone (88) 3656-1255. 
16.3 - O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as 
disposições editalícias. 
16.4 - Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
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fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
16.6 - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ―ON-LINE‖ às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
16.7 - Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
16.8 - Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
16.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis,retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, ―d‖ da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 
consolidada.  

 
17 – DO REAJUSTE 
 
17.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com, subitem 7.1 deste 
edital, fixo e irreajustável. 
17.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea ―d‖ da Lei 8.666/93. 
17.3 – No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar 
formalmente ao Município de GRAÇA-CE, devidamente acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à Assessoria 
Jurídica do Município para o devido parecer. 
17.4 - Em caso de redução nos preços, a contratada fica obrigada a repassar ao município o 
mesmo percentual de desconto. 
 
18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por 
cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na 
entrega dos produtos deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
18.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 
qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos 
termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93, podendo ser aplicado qualquer uma delas 
independentemente da ordem abaixo: 

I - advertência;  
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

18.3 - Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar os produtos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida 
de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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18.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 
aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em 
fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da 
pena.  
18.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta 
corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 
(cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  
 
19- DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
 
19.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e 
o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, da Lei n.º 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
19.2 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 
19.3 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços – Anexa a este edital. 
19.4 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas 
propostas de preços dos licitantes vencedores. 
19.5 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a 
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento 
de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, 
sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
19.6 - O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuara 
ordens de serviços junto ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de 
Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do 
documento supracitado. 
19.7 - O fornecedor detentor de preços registrados ficara obrigado a fornecer o objeto licitado ao 

participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no 
instrumento contratual e nos locais especificados no ANEXO I do Termo de Referencia deste 
edital. 
19.8 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Publica Municipal, Estadual ou Federal, na condição de 
órgão Interessado, mediante consulta previa ao Órgão Gestor do Registro de Preços e 
concordância do fornecedor. 
19.9 - Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o 
qual indicara o fornecedor e o preço a ser praticado. 
19.9.1 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo 
estabelecido no Decreto Federal no 7892/13 e suas alterações posteriores. 
19.10 - Caberá ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por 
órgãos interessados da Administração Publica, proceder a indicação do fornecedor detentor do 
preço registrado, obedecida a ordem de classificação. 
19.11 - O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços recusando-se a fornecer o objeto licitado, não aceitando reduzir os preços registrados 
quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado 
inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração publica, e ainda, por razoes de 
interesse publico, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
19.12 - A Prefeitura Municipal de Graça-CE, providenciara a publicação do extrato da Ata do 
Registro de Preços no Diário Oficial e através de meio Presencial. 
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19.13 - Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, 
obedecendo aos parâmetros constantes da Lei 10.520 e seus Decretos. 
19.14 - A Prefeitura Municipal de Graça-CE convocara o fornecedor para negociar o preço 
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esta 
acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido. 
19.15 - Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o 
gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os 
preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
19.16 - Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a 
media daqueles apurados pela Administração para os itens registrados. 
19.17 - As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas 
no Diário Oficial e através da internet. 
19.18 - As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo VIII - Minuta da 
Ata de Registro de Preços. 
19.19 - As quantidades previstas no Anexo I. Termo de Referencia deste edital são estimativas 
máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a 
Administração Municipal, através da entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo que 
julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

 
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as empresas interessadas atendido os interesses públicos e o da 
Administração, sem comprometimento da segurança da contratação. 
20.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas 
compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde 
que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e 
a segurança da futura contratação. 
20.3 - É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Municipal Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
20.4 - Nenhuma indenização será devida à licitante, em caso de revogação deste Edital, nos 
termos do item 20.6 e a homologação do resultado desta licitação não implicarão em direito à 
contratação. 
20.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluem-se o dia do início e inclui-se 
o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal 
na Prefeitura Municipal de GRAÇA-CE, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
20.6 - APrefeitura Municipal de GRAÇA-CE poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93. 
20.7 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
prejudicar a formulação das propostas. 
20.8 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente 
exclusivamente o Foro da Comarca de GRAÇA-CE. 
20.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. 
20.10 - Todas as Declarações apresentadas em qualquer fase do certame, deverão 
obrigatoriamente ter o reconhecimento de firma da assinatura do responsável legal. 
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20.11. As impugnações referidas no item 04, e os recursos mencionados no item 10 deste edital, 
eventualmente interpostos, serão dirigidos à Secretária Ordenadora de Despesa, por intermédio 
do pregoeiro, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste 
edital. 
20.12. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 08:00 às 
12:00 horas, no endereço abaixo, ficando os autos do presente processo administrativo de 
Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados: 
 

AV. JOSÉ CANDIDO DE CARVALHO, SN - GRAÇA-CE. 
Sala da Comissão Permanente de Licitação - Prefeitura. 

 
20.13. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo telefone/E-Mail:  

 (88) 3624.1155 - Comissão Permanente de Licitação 

 MUNICIPIO.GRACA@GMAIL.COM 
20.14. Os casos omissos serão resolvidos pelos Ordenadores de Despesa e/ou Pregoeiro, 
mediante aplicação da Legislação vigente. 
20.15. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total 
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua 
ou de representante. 
 

 
 

GRAÇA-CE, 06 de Maio de 2019. 
 
 
 
 

MAILSON ALMEIDA GOMES 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 
 

mailto:licitação@granja.ce.gov.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E EPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.  DO OBJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
a) OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO 
DE GRAÇA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO, de 
acordo com as especificações, quantitativos e locais de execução solicitados, durante o exercício 
de 2019. A presente licitação processar-se-á pelo Sistema de Registro de Preços, com fulcro nos 
incisos I, II e III do art. 3º do Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações posteriores. 
 
b) JUSTIFICATIVA: O presente tem por objetivo a contratação dos serviços de manutenção dos 
prédios públicos do município de Graça/CE, contemplando todos os prédios públicos vinculados 
as secretarias de: ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS; TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL; CULTURA, TURISMO, ESPORTE E 
LAZER; EDUCAÇÃO; SAÚDE E AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS, incluindo as 
instalações de infraestrutura predial, em razão da necessidade de zelar pela conservação dos 
imóveis, de forma a garantir a utilização plena, contínua e segura dos mesmos. 
A contratação em tela envolve serviços de natureza continuada, necessários à conservação do 
patrimônio público e ao bom andamento das atividades da Administração. Por meio desses 
serviços, a Administração buscará a otimização de suas instalações prediais, logrando evitar 
acidentes ou transtornos relacionados ao uso contínuo das instalações, além de prolongar a vida 
útil de equipamentos e gerar condições adequadas ao exercício das atividades de seus 
servidores e colaboradores. Salienta-se que a interrupção dos serviços compromete a 
continuidade das atividades da Administração e a contratação deve se estender por mais de um 
exercício financeiro e continuamente. 
Devido à importância destes serviços e no intuito de sempre melhor atender às demandas de 
manutenção inerentes a qualquer edificação, além do significativo acréscimo de serviços em 
relação ao escopo de trabalho atual em função das dimensões dos prédios, faz-se necessária a 
contratação de empresa especializada em manutenção preventiva, preditiva e corretiva de 
equipamentos e instalações prediais nas dependências dos imóveis, uma vez que não se dispõe 
de recursos materiais e humanos no Quadro de Pessoal para realização dessa atividade. A 
demais, existem equipamentos necessários à manutenção de uso eventual e de custo elevado 
(plataforma, equipamentos, máquinas, etc.) que, em caso de contratação de mão de obra, 
devem ser adquiridos pela administração. 
No caso de contratação de serviço, a contratada pode otimizar o uso destes equipamentos com 
outros serviços implicando em potencial redução de custo para a Administração. Entende-se que 
as empresas especializadas são capazes de dimensionar corretamente o quantitativo de mão de 
obra e horas de serviço necessárias a execução de cada atividade, tendo em conta a qualidade 
e quantidade da infraestrutura das edificações e as singularidades de cada empresa. 
 
2.  CRITÉRIO ADOTADO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO, FORMA “PRESENCIAL” DO 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, CONFORME JUSTIFICATIVAS QUE SEGUEM: 
a) Como se sabe, ao promover pregão presencial à Administração proporciona aos interessados, 
na sessão, a oportunidade de discutir, sanar dúvidas e esclarecer pontos importantes e 
controversos à licitação e impossíveis de serem debatidos no curso de uma sessão eletrônica, 
bem como, quanto ao prazo e locais de fornecimento, das condições da garantia do conjunto dos 
produtos adquiridos, o risco do não fornecimento dos produtos e o atraso no fornecimento dos 
produtos, a fim e evitar desnecessários e imensuráveis prejuízos futuros. A possibilidade do 
exame e análise da documentação exigida e que credencia os participantes, é outra questão 
fundamental e que dá segurança ao Pregoeiro, Comissão de Apoio e ao certame. 
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a.1) Realizando esta sessão na forma presencial, terá o Pregoeiro a oportunidade de permitir e 
proporcionar os esclarecimentos e questionamentos aos proponentes, momento em que poderão 
ser saneadas dúvidas, discutidas divergências, firmados pontos fundamentais, além de outras 
questões necessárias à contratação em pauta.  
b) A contratação dos itens através do Menor Preço Por Lote é justificada pelo fato de que o 
processamento individualizado de cada item traria grande dificuldade de ordem técnica para a 
Administração, tendo em vista que os itens do objeto encontram-se aglutinados observando as 
características e compatibilidades de cada item, sendo que a prestação dos serviços pela 
mesma empresa de acordo com a natureza dos itens facilitaria a gerencia e fiscalização da 
execução do objeto contratual pelos entes da PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA, para que 
o município possa administrar e acompanhar melhor a execução do objeto. Outro ponto que 
merece destaque é a ausência de inviabilidade econômica para o Município. Resta 
indubitavelmente comprovado que o agrupamento dos itens está de forma coerente com a 
natureza dos mesmos, fato que também não importará na restrição à competitividade. 
 
3.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
a) As especificações técnicas e quantitativos encontram-se no PROJETO BÁSICO, em anexo. 
Tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme projeto básico e 
planilha que segue: 
 

LOTE DESCRIÇÃO 
VALOR 

ESTIMADO 

01 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EDIFICAÇÕES 

PÚBLICAS MUNICIPAIS - EDUCAÇÃO/ESCOLAS - 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

R$ 430.813,28 

02 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EDIFICAÇÕES 

PÚBLICAS MUNICIPAIS - EDUCAÇÃO/QUADRA - 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

R$ 75.029,00 

03 

MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA - CAIXA DE ÁGUA, CAIXA DE BOMBA E PROTEÇÃO 
DAS MESMAS EM VÁRIAS LOCALIDADES - SECRETARIA 

DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

R$ 69.469,96 

04 
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PASSAGEM 

MOLHADA - SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

R$ 441.925,15 

05 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PRÉDIOS PÚBLICOS - PRAÇA PÚBLICA - SECRETARIA DE 
OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

R$ 154.395,05 

06 
SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

R$ 76.849,92 

07 
SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PRÉDIOS PÚBLICOS - SECRETARIA DE SAÚDE 
R$ 191.544,74 

08 
SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PRÉDIOS PÚBLICOS - CRAS SEDE E LAPA - SECRETARIA 
DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

R$ 75.618,67 

09 

SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
PRÉDIOS PÚBLICOS - CENTRO DE 

CONVENÇÕES/CULTURA E ESTÁDIO - SECRETARIA DE 
CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

R$ 121.828,72 

10 
SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PRÉDIOS PÚBLICOS - MERCADO PÚBLICO - SECRETARIA 
DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS 

R$ 44.019,04 

TOTAL R$ 1.681.493,53 
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b) A quantidade foi estimada nos levantamentos preliminares realizados pelo Setor de 
Engenharia do Município de Graça/CE, com vistas às futuras contratações. 
c) A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto desta licitação, nos locais estabelecidos, Vide 
PROJETO BÁSICO, em anexo.  
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS: As propostas deverão ser apresentadas em papel 
timbrado da firma e preenchidas uma única via datilografadas/digitadas ou impressas por 
qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
entregue em envelope lacrado, devendo ainda constar: 
a) A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
b) Assinatura do Representante Legal; 
c) Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da apresentação das mesmas. 
d) Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e 
por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e 
transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
e) Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e totais de 
todos os itens constantes do ANEXO III – MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, inclusive, com a indicação do percentual de B.D.I e da 
FONTE utilizada para cotação dos preços propostos.  
f) Planilha de Composição de Preços Unitários (preços por insumos), para cada serviço 
constante do orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de 
produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-
obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, totalização de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços; 
g) Composição analítica da taxa de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas), conforme 
recomendações do Tribunal de Contas da União - TCU; 
h) Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os 
preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir 
todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de 
equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, 
transportes, seguros e lucro. 
i) Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
j) Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, 
no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
k) Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste 
Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da 
Ordem de Serviço, com reconhecimento de firma do assinante. 
4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Prova de inscrição ou registro da LICITANTE e de seu(s) RESPONSÁVEL(eis) TÉCNICO(s), 
separadamente junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da 
localidade da sede da PROPONENTE. 
b) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, devendo constar o devido 
reconhecimento de firma por cartório competente, da assinatura do responsável pela emissão do 
documento. 
c) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da PROPONENTE possuir como 
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RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos 
documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução dos serviços de características 
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação. 
d) - Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
I - Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou 
Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS.   
II - Se SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
III - Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de 
abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto 
ao CREA, acompanhado de declaração ou documento equivalente expedido, também pelo 
CREA, que indique a relação das empresas em que o profissional contratado figure como 
responsável técnico. 
e) Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não 
baixados por execução dos serviços junto ao CREA. 
f) Declaração de responsabilidade técnica na qual deverá constar a qualificação dos 
responsáveis técnicos pela execução da obra/serviço objeto do certame, assinada por todos os 
indicados e pelo representante legal da licitante, conforme modelo anexo, devendo constar o 
reconhecimento de firma por cartório competente, de todas as assinaturas constantes em 
referida declaração. 
 
5. DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas asprestações de 
serviços pelo MUNICÍPIO, segundo as ordens de serviços expedidas, de conformidade com as 
notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os 
preços. 
b) A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à Secretaria de 
___________________, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos 
serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
c) A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de 
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de 
medição; 
d) Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de ______________, o pagamento será efetuado 
até o 30º (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor 
competente da Prefeitura Municipal de GRAÇA. 
e) Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
f) Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ―ON-LINE‖ às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
g) Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
h) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
i) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
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situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, ―d‖ da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 
consolidada.  
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no 
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;  
b) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
c) Utilizar profissionais devidamente habilitados;  
d) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;  
e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;  
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;  
g) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
h) Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual; 
i) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura de Graça; 
j) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
k) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
l) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
m) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada 
no D.O.U. de 13/02/98; 
n) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados; 
o) A CONTRATADA deverá colocar na obra como residente um Engenheiro Civil com 
experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados. 
p) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
q) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e 
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, 
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;  
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r) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de ―Anotação de Responsabilidade Técnica‖ correspondente antes da 
apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria de Obras, Transportes e Serviços 
Públicos, sob pena de retardar o processo de pagamento. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O MUNICÍPIO obriga-se a: 
a) Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços. 
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local do serviço desde que observadas as 
normas de segurança. 
c) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
d) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
e) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
f) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
g) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 
8. DA FISCALIZAÇÃO 
a) A fiscalização da execução do contrato será efetuada pela Prefeitura Municipal de Graça/CE, 
ou preposto por ela designado, de acordo com as especificações constantes na ―Minuta do 
Contrato‖. 
 
9. DO PRAZO E CONDIÇÕES 
a) O contrato terá prazo de vigência da data de sua assinatura pelo período estabelecido em 
cada CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO, com o prazo máximo de acordo com cronograma 
físico-financeiro, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do art. 57 da lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, caso seja justificável. 
b) A licitante vencedora será convocada pelo Município, para assinar o Termo de Contrato, de 

conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, após a homologação do 
respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da referida 
convocação. 
c) O instrumento contratual será encaminhado ao(à) adjudicatário(a) somente se houver motivo 
relevante, devidamente justificado, e às sua expensas. 
 
10. DAS PENALIDADES 
a) Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas: 
b) Se a Contratada ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Graça e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Graça pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do serviço: 
 
a) apresentar documentação falsa exigida;  
b) não manter a proposta;  
c) fraudar na execução do contrato;  
d) comportar-se de modo inidôneo; 
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c) multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do serviço, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto solicitado, contados do recebimento da autorização de fornecimento no 
endereço constante do cadastro, até o limite de 13% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
d) multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superiora 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
e) Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 10.520/02, as 
seguintes penas: 
 
Advertência: 
 
1. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 

do valor global máximo do contrato, conforme o caso; 
2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal – DAM. 
3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
 
f) As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
g) A ausência dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato.  
 
11. DOS ILÍCITOS PENAIS 
a) As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
a) As despesas decorrentes da prestação de serviços correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, do Ano de 2019: 
 

03.01.0412204022.003 (MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS) 
04.01.1545215092.006 (MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA) 
05.06.0824408002.009 (INVESTIMENTO CRAS COFINANCIADO (IDOSO / PCD'S) E PAIF/CRAS - 
ESTADO) 
06.01.1236612051.015 (CONST/REFORMA/AMPL DE ESCOLAS ENSINO FUNDAMENTAL) 
07.04.1012210022.048 (MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE) 
08.01.2060620122.063 (APOIO AO PEQUENO E MÉDIO PRODUTOR RURAL) 
09.01.2781227022.069 (APOIO AO DESPORTO AMADOR) 

09.01.1339204022.064 (MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E 

LAZER). 
 

b) Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) 
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13. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
a) A inexecução do contrato, parcial ou total, ensejará na sua rescisão, com as conseqüências 
previstas na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
a) O presente procedimento licitatório será regido pela Lei N°10.520/2002 de 17/07/2002, sendo 
aplicada subsidiariamente à Lei Federal N°8.666/1993, de 21/06/1993 e suas posteriores 
alterações, Decreto Federal Nº 7.892/13 de 23/01/2013 e suas alterações posteriores e Lei 
Complementar N°123/2006 e suas alterações posteriores. 
 
15. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
a) O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, proveniente do processo licitatório, caberá à 
Secretaria de Obras, Transportes e Serviços Públicos, através de seu Ordenador de Despesas, 
no seu aspecto operacional. 
 
16. DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
a) Fica ratificada a intenção de registro de preços das Unidades Administrativas do Município de 
Graça-CE, as quais manifestam expressamente seu interesse em participar da licitação em 
sistema de registro de preços, exarando seu ciente no presente Termo de Referência. 
 
17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
a) A Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, improrrogável. 
 
18. DO VALOR ESTIMADO 
a) O valor médio global estimado é de R$ 1.681.493,53 (Hum milhão seiscentos e oitenta e 
um mil quatrocentos e noventa e três reais e cinquenta e três centavos), conforme 
especificado na planilha orçamentária, parte integrante do Projeto Básico. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 
b) O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
c) A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
d) O Contratado, na execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração. 
e) Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Federal n.º 
10.520/02, subsidiariamente a lei federal 8.666/93 e alterações posteriores, bem como de acordo 
com as demais normas jurídicas em vigor. 
 
20. DO FORO 
a) O foro da Comarca de Graça é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2º do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, alterada e consolidada. 

 
 

 
 

 

Ordenadores de Despesas 
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ANEXO I 
 
 

PROJETO BÁSICO (ANEXO) 
 
 

I – MEMORIAL DESCRITIVO COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 
II – ORÇAMENTOS BÁSICOS; 
III – CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO; 
IV – MÉMORIA DE CÁLCULO; 
V – COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS; 
VI – COMPOSIÇÃO DE LEIS E ENCARGOS SOCIAIS; 
VII – COMPOSIÇÃO DE BDI; 
VIII – PLANTAS BAIXAS. 

 
CONFORME SE VÊ ÀS FLS. 03/461 DOS AUTOS. 
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ANEXO II - TERMO DE CREDENCIAMENTO 
(modelo) 

 
 
 
 
 
 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)........., portador(a) do RG n.º....... e  do CPF 
n.º............, a participar da licitação instaurada pelo Município de ___________ – Estado de 
CEARÁ, na modalidade Pregão Presencial n.º _________________, na qualidade de 
representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa............, 
bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, renunciar ou desistir de 
recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
 

......., ..... de ........de 2019. 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Diretor ou Representante Legal 

 
 
 
 

(ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DO ENVELOPE) 
 
 
 
 
Obs: Esta declaração deverá ser impressa em papel timbrado da empresa licitante, com firma 
reconhecida. 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO 

(modelo) 
 
 
 
 
 
 
___________________inscrito no CNPJ n° ____________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. ________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________ e do CPF n° 
_________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto 
no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 
de julho de 2002, e para fins do Pregão Presencial nº ________________ da Prefeitura 
Municipal de _________________, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe. 
 
 
 
 
 

Data, _____ de _____________de _________ 
 
 
 

_________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 
 

Obs:Estadeclaraçãodeveráserimpressaempapeltimbradodaempresalicitante).com firma 
reconhecida.
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ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS 
(MODELO) 

 
 (PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
Local e data 
 
À 
Prefeitura Municipal de Graça 
Comissão Permanente de Licitação 
GRAÇA-CE. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE  
 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim / Não) 

Insc. Estadual:   

Endereço: Cidade: 

Bairro: E-mail: 

CEP: Fax: 

Telefone: Conta Bancária: 

Banco: Nome e nº da Agência:   

 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 0605.01/2019 

 
Objeto: __________________________ 
 
Prezados(as) Senhores(as), 
 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
0605.01/2019, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO PROJETO 
BÁSICO, pelo preço global de R$_________________ (______________________), conforme 

Planilha Orçamentária, constante no Termo de Referência, Anexo I do Edital, com prazo de execução 
de 10 (dez) meses, conforme cronograma físico-financeiro, constante no projeto básico. 
 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da abertura da licitação. 
 
Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto 
deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da 
Ordem de Serviço. 
 

Atenciosamente, 
 

________________________________________________ 
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 
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ANEXO IV.I 
 

MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 0605.01/2019 
 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE. 

 
A). PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

 

I
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO 
Q

QTDE 
U

UNID 

VVALOR 

U
UNITÁRIO 

T
TOTAL 

      

      

      

      

      

      

      

VALOR GLOBAL  

 

01. FONTE UTILIZADA PARA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS: __________________ 
02. PECENTUAL DE BDI: _____%(______________________). 
 
 

_____________-___, ___ de _______________ de 2019 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

 



 
Estado do Ceará 

GOVERNO MUNICIPAL DE GRAÇA 

 

 

___________________________________________________________________ 
Av. José Candido de Carvalho, SN, Centro, CEP. 62.365-000, Graça/CE 

 

C.P.L. 

Fls 

 
 

ANEXO IV.II 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 0605.01/2019 
 
OBJETO:PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE. 

 
 

B). PLANILHA DE COMPOSIÇÃO 
 

INSUMO: 
 
PREÇO ADOTADO:                                                                                                          UNID: 

MÃO DE OBRA 

Cód. Descrição  Unidade  Coeficiente Preço  Total 

      

      

TOTAL MÃO DE OBRA:   

MATERIAIS 

Cód. Descrição  Unidade  Coeficiente Preço  Total 

      

      

      

TOTAL MATERIAIS:   

EQUIPAMENTOS  

Cód. Descrição  Unidade  Coeficiente Preço  Total 

      

      

      

TOTAL EQUIPAMENTOS:   

TOTAL 

   TOTAL SIMPLES:  

   ENCARGOS:  

   BDI:  

   TOTAL GERAL:  

 
_____________-___, ___ de _______________ de 2019. 

 
 

_________________________________________________ 
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 
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ANEXO IV.III 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 0605.01/2019 
 
 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE. 

 
 

 
C). MODELO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR 
MÊS 1 MÊS “n” 

% VALOR % VALOR 

       
       
       
       
       
       
       
       
              

TOTAL GERAL      

ACUMULADOS      
 
 
 

_____________-___, ___ de _______________ de 2019 
 
 
 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 
 
 



 
Estado do Ceará 

GOVERNO MUNICIPAL DE GRAÇA 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM EDITAL 

(modelo) 
 
 
 

À 
____________________________________ 
 
 
Sr. Pregoeiro 

 
 
 
 
DECLARAÇÃO  
 
 
A Firma/Empresa___________, sediada na rua __________________, nº______, 
cidade___________Estado____, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.) 
sob o nº _____________, DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de ___________________, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2019. 
 

 
.................................................................................... 

DECLARANTE 
 

 
Obs:Estadeclaraçãodeveráserimpressaempapeltimbradodaempresalicitante).com firma 
reconhecida.



 
Estado do Ceará 

GOVERNO MUNICIPAL DE GRAÇA 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO LEGAL DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

(modelo) 
 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ____________________________ 
ESTADO DE CEARÁ 
 
 
 
Sr. Pregoeiro 

 
 

  
 

A Firma/Empresa___________, sediada na rua __________________, nº______, 
cidade___________Estado____, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.) 
sob o nº _____________, por seu representante legal (Diretor, Gerente, Proprietário, etc.), 
DECLARA, que, nos termos do art. 32  § 2° da Lei Federal no 8.666/1993, sob as penas da Lei, 
que não esta sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.   
 

 
 

________________, _____de ___________de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 

Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa 
Nome e R.G. 

 
 

 
Obs. Esta declaração deverá ser impressa em papel timbrado da Empresa 
licitante.Obs:Estadeclaraçãodeveráserimpressaempapeltimbradodaempresalicitante).Com firma 
reconhecida.



 
Estado do Ceará 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL 
(modelo) 

 
 
 
 
 
___________inscrito no CNPJ n° ___________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr. ____________ portador (a) da Carteira de Identidade n° _____________ e do CPF n° _____, 
DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor 
completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos 
os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta 
licitação. 
 
 
 
 
 

Data, _____ de _____________de _______ 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
Obs:Estadeclaraçãodeveráserimpressaempapeltimbradodaempresalicitante).com firma 
reconhecida.



 
Estado do Ceará 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ________  
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 0605.01/2019 
VALIDADE: 12(DOZE) MESES. 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE GRAÇA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
com endereço na Av. José Candido de Carvalho, SN, Centro - Graça - CE, CEP 62.365-000, inscrito 
no CNPJ sob o nº 23.467.889/0001-17 e CGF nº 06.920.317-2, através da SECRETARIA DE 
_________________, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), 
Sr(a).____________________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 0605.01/2019, bem como, a classificação das 

propostas, e a respectiva homologação datada de ............., RESOLVE registrar os preços das 
empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação 
por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente instrumento fundamenta-se: 
I. No Pregão Presencial nº0605.01/2019 
II. Nos termos do Decreto Federal nº 7.892 de 23/01/2013, publicado no D.O.U. de 24/01/2013, e 
suas alterações posteriores. 
III. Na Lei Federal n.o 8.666, de 21.6.93 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
PROJETO BÁSICO, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante 
do Anexo I do Edital, do processo licitatório Pregão Presencial nº 0605.01/2019, no qual restou 
classificado em primeiro lugar o licitante signatário. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua assinatura, 

improrrogável. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá às unidades gestoras do município, através da 

Secretaria de Obras, Transportes e Serviços Públicos, por intermédio de seu Ordenador de 
Despesas, no seu aspecto operacional. 
 
CLÁUSULA QUINTA– DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
5.1. Os preços registrados da execução dos serviços, a especificação dos produtos/serviços, os 
quantitativos, marcas, empresas fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no 
ANEXO III da presente ata, em ordem de classificação das propostas Por Lote. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO  
6.1.Os serviços objeto do presente registro de preços quando eventualmente contratados, 

observadas ascondições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente, 
deverão ser executados noslocais indicados na autorização de execução. 
6.2. DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser executados nos prazos 
elocais determinados na ORDEM DE SERVIÇOS/ AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO. 
6.2.1. Os serviços serão atestados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento 
efiscalização do contrato. 



 
Estado do Ceará 

GOVERNO MUNICIPAL DE GRAÇA 
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6.2.2. A contratada deverá executar os serviços nos horários estabelecidos no Projeto 
Básico/Termode Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convocadas a firmar 
contratações,observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, 
e na legislaçãopertinente. 
7.2. As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem 

deserviços/autorização de execução, emitida pela Administração Municipal, contendo: o n0 da Ata, o 
nome doproponente, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data da 
execução. 
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, 

queserão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições 
constantes da Lei n.º 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida alegislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
execução, em igualdade decondições. 
7.5. A Ordem de serviços/autorização de execução será encaminhada ao fornecedor que deverá 
assiná-la edevolve-la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do 
seurecebimento. 
7.6. Se o proponente com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de 

serviços/autorização de execução, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser 
convocadosos demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de execução, 
os preços e osprazos do primeiro classificado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE 
8.1 O pagamento será realizado ao contratado, quando regularmente solicitados os serviços pelo 
MUNICÍPIO, na proporção da execução dos serviços licitados, segundo a(s) ORDEM(NS) DE 
SERVIÇO(S)/AUTORIZA(ÇÃO)(ÇÕES) DE EXECUÇÃO expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais,Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços 
devidamenteregistrados no Anexo I deste instrumento. 
8.2. Por ocasião da execução dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e 
arespectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante. 
8.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
correntemantida pelo contratado, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens 
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata. 
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas 
aocontratado, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo pata pagamento da data da sua reapresentação. 
8.3.2. Para cada Ordem de serviços/autorização de execução, o contratado deverá emitir uma 
únicanota fiscal/fatura. 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO,sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicaçãodas penalidades cabíveis. 
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva da execução. 
8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste. 
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis,retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito oufato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
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poderá, medianteprocedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de 
recebida a ordem deSERVIÇOS, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos docontratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da 
execução, objetivando amanutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da LeiFederal n.0 8.666/93, alterada e consolidada. 
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIOsolicitará 
ao proponente, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma aadequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as 
demaisempresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os proponentes 
classificados,respeitado as condições de execução, os preços e os prazos do primeiro classificado, 
para reduçãodo preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das 
empresas compreço registrado. 
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ouinferiores à media daqueles apurados pelo setor competente doMunicípio de Graça-CE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência - 
Anexo I ao edital:  
a) Executar o serviço dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o 
especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida;  
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;  
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;  
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;  
f) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is) no Anexo II, de 
acordo com o art. 65, p. 1º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, não sendo necessária a 
comunicação prévia do Município; aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;  
g) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;  
h) Executar os serviços na data e horário discriminados na ordem de serviço, a execução dos 

serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado.  
i) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;  
j) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento do material, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;  
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l) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  
m) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 
e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  
n) Possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações físicas, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;  
o) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes;  
p) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso 
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto 
Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o 
material entregue, sujeitando-se às penalidades cabíveis;  
q) Providenciar, no prazo de até 24(vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ônus para o 

MUNICÍPIO, a correção ou substituição, dos produtos/equipamentos que apresentarem defeito 
durante o período de execução dos serviços;  
r) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a 
tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o 
fornecimento objeto desta ata;  
s) Manter seus empregados, quando da execução do serviço, devidamente identificados com crachá 
subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do 
empregado e fotografia 3x4;  
t) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art.55, Inciso XIII, da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA; 
u)Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 

comprovante de ―Anotação de Responsabilidade Técnica‖ correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante a Secretaria de Obras, Transportes e Serviços Públicos, sob pena de retardar 
o processo de pagamento. 
 
9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:  
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade;  
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução do serviço, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICÍPIO, que 
ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor 
correspondente.  
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente 

aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 
defesa.  
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das 

responsabilidades previstas nesta Ata.  
9.3. A falha na execução do serviço, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos 
serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 
 
CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
10.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:  
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a) Indicar o local e horários em que deverão ser prestados os serviços.  
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da execução dos serviços desde que 

observadas às normas de segurança;  
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.  
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.  
 
CLÁUSULA ONZE – DA ALTERAÇÃO DA ATA  
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores e as disposições do 
Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013.  
 
CLÁUSULA DOZE – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações:  
12.1.1. pelo MUNICÍPIO:  
a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Quando o Fornecedor não assinar a Ordem de serviço no prazo estabelecido;  
d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado;  
e) Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de serviço decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I ao XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores, exceto inciso VI, uma vez que a subcontratação é permitida.  
f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de serviço decorrente deste 

Registro;  
12.1.2. pelo FORNECEDOR:  
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços;  
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e 
XVI, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 

Licitações.  
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata.  
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 
feita por publicação através de afixação no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Graça-CE e/ou em 
Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da última publicação.  
12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.  
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de 
fornecimento já emitida.  
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, 
relativas ao fornecimento do Item.  
12.7 Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual infringida.  
 
CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES  
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas 

neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:  
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13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Graça e será descredenciado no 
Cadastro da Prefeitura de Graça pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais cominações legais:  
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:  
a) Apresentar documentação falsa exigida;  
b) Não manter a proposta;  
c) Fraudar na execução do contrato;  
d) Comportar-se de modo inidôneo;. 
13.1.2- Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço/autorização de 
fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) 
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;  
13.1.3- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;  
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 
10.520/02, as seguintes penas:  
13.2.1- Advertência;  
13.2.2- Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;  
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM.  
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que o licitante fizer jus.  
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.  
13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 

n.º 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.  
13.5. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 

CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato.  
 
CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS  
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores será objeto de 
processo judicial, na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.  
 
CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
15.1. As despesas decorrentes das contratações, oriundas da presente Ata, correrão à conta de 
dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor das 
Secretárias Municipais interessadas, à época da expedição das competentes ordens de 
serviço/autorizações de fornecimento. 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:  
16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.  
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16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencial que lhe deu origem e seus 
anexos, e as propostas da empresas classificadas Por Lote.  
16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.  
16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n.º 8.666/93, alterada e consolidada.  
16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.  
16.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
 
CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO  
17.1. O foro da Comarca de Graça é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2º do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada.  
 
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, para que produza os seus 
jurídicos e legais efeitos, nos termos do art. 221 do Código Civil Brasileiro. 
 
Graça-Ce, ____ de _____ de __________.  
 
 
 
MUNICÍPIO DE GRAÇA  
<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR> 
Secretário de <Secretaria> 
 
 
EMPRESAS DETENTORAS DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 
 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

 
1. SECRETARIA DE ......  
SECRETARIO: 
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ANEXO II Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 
 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 
01. RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
TELEFONE: FAX:  
REPRESENTANTE: RG: CPF: NIT/PIS/PASEP: 
BANCO:  
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 
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ANEXO III Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 
 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

 
DATA:__/__/____  
 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ............., celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE GRAÇA e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados Por Lote, em 
face à realização do Pregão Presencial SRP n° ............... -.  
 
OBJETO: 
 

LICITANTE VENCEDOR: _____________________ CNPJ N° ____________________ 
 

LOTE ______ 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 
CONFORME ESPECIFICADO 

NO ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA DO EDITAL 

    

VALOR GLOBAL  
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 
 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS EMPRESAS QUE ACEITARIAM COTAR OS PRODUTOS 
COM PREÇOS IGUAIS AOS DO LICITANTE VENCEDOR. 
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ANEXO IX - MINUTA DO TERMO CONTRATO N.º  ...../2.0_____. 
 
 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE GRAÇA ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
____________________, COM A EMPRESA 
____________________________, PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

 
 

O Município de GRAÇA, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA DE 
____________, em sua sede no(a) AV. JOSÉ CANDIDO DE CARVALHO, S/N, CENTRO, GRAÇA - 
CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 23.467.889/0001-17, neste ato representado pela Secretária de 
_______________ Sr(a). ________________, doravante denominado de CONTRATANTE, no final 
assinado, e do outro lado, a Empresa ______________________________, com sede na 
____________________, inscrita no CNPJ/MF nº ___________________, representada pelo Sr. 
_______________, inscrito no CPF/MF n.º _______________________, no final assinado, doravante 
denominada de CONTRATADO(A), resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Ata de 
Registro de Preços n° ______________, proveniente da licitação na modalidade de Pregão 
Presencial nº 0605.01/2019, para Registro de Preços, Processo Administrativo n° 2019.05.02.01, 

conforme descrito no Edital e seus Anexos, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666, de 
21/06/1993 e alterações posteriores – Lei de Licitações, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 – 
Lei que Regulamenta o Pregão, Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores, Assim 
como Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, e suas posteriores alterações e demais 
normas pertinentes e pelas Cláusulas seguintes:   
 
01 – CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 – O presente contrato objetiva a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE, conforme descrito no 
Anexo I – Termo de Referência e Especificação do Objeto, do Pregão Presencial nº 0605.01/2019, e 
na Proposta da Contratada. 
 
02 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
2.1 - DAS ORDENS DE SERVIÇOS/EXECUÇÃO: A execução dos serviços se dará mediante 
expedição de ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO, por parte da Administração 
ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou serviços objeto do 
Registro de Preços (execução imediata) ou apenas parte deles (execução fracionada), de acordo com 
a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s). 
2.1.1 - A ordem de serviços/autorização de execução emitida conterá os serviços pretendidos e a 
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou 
enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços. 
2.1.2 - Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços/autorização de 
execução, o fornecedor deverá fazer a execução dos serviços no local, dentro do prazo e horários 
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a execução dos serviços. 
2.1.3 - O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor 

por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo 
deste Edital quanto aos serviços executados. 
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2.1.4 - Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados 
de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei nº 
8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2.2 - DO PRAZO E LOCAL DA EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser executados nos prazos 

e locais determinados na ORDEM DE SERVIÇOS/ AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO. 
2.2.1 - Os serviços deverão obedecer a um cronograma da execução, a partir das características que 

se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇOS/ AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO: 
2.2.2 - Os serviços serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato. 
2.2.3 - Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) 
vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
2.2.4 - Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do órgão 
contratante. 
2.2.5 - No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
2.2.6 - Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para início de execução. 
2.3 - Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas 

no Projeto Básico/Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de 
sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e 
ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da 
execução em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas 
que se fizerem na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, 
na forma do § Io do artigo 65 da Lei n0 8.666/93; 
e) a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do Município. 
 
03 – CLÁUSULA TERCEIRA - DOVALOR, DO REAJUSTE E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1 - O valor global da presente avença é de R| a Ser pago na proporção da execução dos 

serviços licitados, segundo a(s) ORDEM(NS) DE SERVIÇO(S)/AUTORIZA(ÇAO)(ÇÕES) DE 
EXECUÇÃO expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamenteatestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, 
Municipal e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta e o seguinte:  
 

LICITANTE VENCEDOR: _____________________ CNPJ N° ____________________ 
 

LOTE _________ 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 CONFORME ESPECIFICADO     
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NO ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA DO EDITAL 

VALOR GLOBAL  

 
3.2- O valor do presente contrato não será objeto de reajuste. 
3.3 - O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas asprestações de 
serviços pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade 
com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os 
preços. 
3.4 - Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura 
Municipal de Graça - CE, com endereço na Av. José Candido de Carvalho, SN, Centro - Graça - CE, 
CEP 62.365-000, inscrito no CNPJ sob o nº 23.467.889/0001-17 e CGF nº 06.920.317-2, Telefone 
(88) 3656-1255. 
3.5 -O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as disposições 
editalícias. 
3.6 - Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 

fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
3.7 - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ―ON-LINE‖ às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
3.8 - Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis.  
3.9 - Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis,retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de 
recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, ―d‖ da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada.  
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRAZO 

 
4.1-O presente contrato terá prazo de vigência da data de sua assinatura pelo período estabelecido 
em cada CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO, com o prazo máximo de acordo com cronograma 
físico-financeiro, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do art. 57 da lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, caso seja justificável. 
 
5.0 – CLAUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo das seguintes 

dotações orçamentárias: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. Elemento de Despesas: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
6.0 – CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
6.1 -Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores 
são obrigações da CONTRATADA: 
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I Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de 
acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas técnicas 
que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos 
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
III Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
IV Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
V Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
VI Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
VIIDispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à prestação do serviço, assim 

como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 
VIIIProver todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
IXRespeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes; 
XManter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 

documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a 
tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com 
oserviço, objeto deste Termo; 
XIManter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da 
Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
XII Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras, de 

até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is) no Anexo II, de 
acordo com o art. 65, p. 1º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, não sendo necessária a 
comunicação prévia do Município; aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
XIIIRegistrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 

comprovante de ―Anotação de Responsabilidade Técnica‖ correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante a Secretaria de Obras, Transportes e Serviços Públicos, sob pena de retardar 
o processo de pagamento. 
6.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
são obrigações da CONTRATANTE: 
I Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil. 
II Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores. 
III Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
IV Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
V Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
VICumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
VIIAplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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VIII Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
IX Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
7.0 – CLAUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

 
7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer uma das partes, 
mediante notificação de no mínimo 10 (dez) dias de antecedência. 
7.1.1 - Constituem motivos para rescisão sem indenização: 
7.1.2 – o descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato; 
7.1.3 – a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 
7.1.4 – o comprometimento reiterado de falta na sua execução; 
7.1.5 – a decretação de falência ou insolvência civil; 
7.1.6_ a dissolução da sociedade ou falecimento de todos os sócios; 
7.1.7 – razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente 
justificadas pela máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se 
refere o Contrato; 
7.1.8 – ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução 

do contrato. 
7.2 – É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 77 

da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
7.3 - É direito da CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa nos casos de rescisão prevista nos 

itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3. 
 
8.0 - CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 
 
8.1 – O presente Contrato foi firmado com base nos artigos 54 e 55 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e no Pregão Presencial nº 0605.01/2019. 
 
9.0 - CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS 

 
9.1 – As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 8.666/93 e todas as suas 

alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos 
resultantes desta pactuação. 
 
10.0 – CLAUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 
10.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores, fica estipulado o 
percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de 
atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Convite, até o limite de 10% (dez porcento)do 

valor empenhado.  
10.2 -Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer 

das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 
da Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores: 
I- advertência;  
II- multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III– suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração 
por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
10.3 - Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o 
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Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
10.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 
aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos 
reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
10.5 - As multas de que trata este item, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente 
em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a 
contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.  
10.6 - As multas de que trata este item, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela 

Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta 
corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  
 
11.0 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 
11.1 - Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a 
publicação de resumo deste Contrato na Imprensa Oficial. 
 
12.0 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 
12.1 - O foro da Comarca de Graça, Estado de CEARÁ, é o competente para dirimir eventuais 

pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, art. 55, § 2º. 
 
13.0 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
13.1 – Este contrato se sujeita ainda às Leis Municipais inerentes ao assunto. 
 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes 
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, nos 
termos do art. 221 do Código Civil Brasileiro. 
 

 
GRAÇA-CE,  .... de ......... de 2019. 

 
 
 

__________________________  ____________________________ 
CONTRATANTE    CONTRATADO 
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBEDIÊNCIA AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(modelo) 
 
 

Á  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ______________________ 
ESTADO DE CEARÁ 
 

 
 

REF.: PREGÃO Nº __________________________ 
 
 

 
EU_________________(nome completo), representante legal da empresa 
________________(nome da pessoa Jurídica), interessada em participar do pregão em 
referencia realizado pela Prefeitura do Município de ________________________, declaro sob 
as penas da lei, que, nos termos do Inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e 
suas alterações posteriores, a __________________________ (nome da pessoa jurídica) 
encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.  
 
 

_____________________, _______de_______________ de 2019. 
 

 
 
 
 
 
 

Carimbo e Assinatura do Representante da Empresa  
Nome e R.G. 

 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE OBSERVANCIA DAS VEDAÇÕES ESTABELECIDAS NO ARTIGO 7°, 
INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O LICITANTE DEVERA APRESENTAR, EM 
IMPRESSO PROPRIO, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE DATADA, CARIMBADA E ASSINADA. 
ESTA DECLARAÇÃO PODERA SER SUBSTITUIDA PELA CERTIDÃO NEGATIVA DE 
INFRAÇÕES TRABALHISTAS A LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE, EM NOME DO LICITANTE, DATADA DE NO MAXIMO 06 (SEIS) MESES 
ANTERIORES A DATA DE APRESENTAÇÃO. 
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ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
(modelo) 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei que:  
 
I – Serão responsáveis técnicos pelos serviços objeto do certame em referência, os profissionais 
abaixo relacionados e que essa indicação está em consonância com as Resoluções do CONFEA 
– Conselho Federal de Engenharia Arquitetura e Agronomia. 
 
II – Esses profissionais pertencem ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, tudo 
de acordo com as leis trabalhistas vigentes, e que nenhum deles é responsável técnico de outra 
empresa participante da licitação. 
 
 
Nome: 
Especialidade: 
Assinatura do Responsável Técnico: 
CREA n° 
Data de Registro: 
 
Nome: 
Especialidade: 
Assinatura do Responsável Técnico: 
CREA n° 
Data de Registro: 
 

 
............., ....../......../........ 

 
 
 
 

DECLARANTE 
 
 
 
Obs:Estadeclaraçãodeveráserimpressaempapeltimbradodaempresalicitante, com firma 
reconhecida de todos os assinantes. 
 
 


